
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 448.945 - SP (2018/0106708-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANE TAGAMI  - SP258906 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS PATROCINIO DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. DATA-BASE 
PARA CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. DATA DA ÚLTIMA 
PRISÃO OU DA ÚLTIMA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. NOVO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, em recente 
julgado (REsp 1.557.461, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
15/3/2018), alterou seu entendimento para estabelecer que a unificação 
das penas, por si só, não altera a data-base para concessão de novos 
benefícios, devendo ser considerada a data da última prisão ou a data da 
última infração disciplinar.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para fixar o termo a quo de futura progressão de regime a data da 
última prisão ou a data da última infração disciplinar.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 448.945 - SP (2018/0106708-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANE TAGAMI  - SP258906 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS PATROCINIO DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, impetrado em 

favor de LUCAS PATROCINIO DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Agravo de Execução Penal n. 9000167-74.2014.8.26.0032).

Consta dos autos que o Juízo da Execução, homologou o cálculo de 

penas do paciente, mas não se pronunciou acerca do termo a quo para a concessão de 

benefícios prisionais (fl. 4).

O Tribunal a quo, porém, deu parcial provimento ao agravo de execução 

penal interposto pelo Ministério Público, para determinar que a data-base para a 

obtenção de eventuais benefícios prisionais seja o trânsito em julgado da nova 

condenação, excetuados o livramento condicional, indulto e comutação de penas (fl. 9). 

O julgamento ficou assim resumido:

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - UNIFICAÇÃO DE 
PENAS - ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS - POSSIBILIDADE, DESDE QUE EXCETUADO O 
LIVRAMENTO CONDICIONAL - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 441 DO 
COLENDO STJ - RECURSO NÃO PROVIDO (fl. 6).

No presente writ, a impetrante sustenta, em síntese, que a alteração da 

data-base não possui amparo legal e está em dissonância com a jurisprudência das 

Cortes Superiores.

Sem pedido liminar e dispensadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do mandamus e, 

subsidiariamente, pela denegação da ordem, nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADMISSÃO. DETURPAÇÃO DO SISTEMA CONSTITUCIONAL DE 
IMPUGNAÇÃO DOS PRONUNCIAMENTOS JUDICIAIS. EXECUÇÃO 
PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO DEFINITIVA 
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NO CURSO DA EXPIAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
CONCESSÃO DE NOVAS BENESSES QUE TEM COMO TERMO 
INICIAL A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA 
CONDENAÇÃO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA TERCEIRA  
SEÇÃO  DO  STJ, NOS AUTOS DO RESP 1.557.461/SC, QUE NÃO 
SE COADUNA COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR E COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 
PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS E, 
CASO ADMITIDO, PELA SUA DENEGAÇÃO (fl. 15).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 448.945 - SP (2018/0106708-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

A Terceira Seção deste Tribunal Superior, em recente julgado (REsp 

1.557.461, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe 15/3/2018), alterou seu 

entendimento para estabelecer que a unificação das penas, por si só, não altera a 

data-base para concessão de novos benefícios, devendo ser considerada a data da 

última prisão ou a data da última infração disciplinar. 

Confira-se a ementa do julgado: 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. TERMO A QUO PARA 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL PARA ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. ACÓRDÃO MANTIDO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A superveniência de nova condenação no curso da 
execução penal enseja a unificação das reprimendas impostas ao 
reeducando. Caso o quantum obtido após o somatório torne incabível o 
regime atual, está o condenado sujeito a regressão a regime de 
cumprimento de pena mais gravoso, consoante inteligência dos arts. 111, 
parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução Penal.

2. A alteração da data-base para concessão de novos 
benefícios executórios, em razão da unificação das penas, não encontra 
respaldo legal. Portanto, a desconsideração do período de cumprimento 
de pena desde a última prisão ou desde a última infração disciplinar, seja 
por delito ocorrido antes do início da execução da pena, seja por crime 
praticado depois e já apontado como falta disciplinar grave, configura 
excesso de execução.

3. Caso o crime cometido no curso da execução tenha sido 
registrado como infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no bojo 
do cumprimento da pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, a prática de falta grave interrompe a 
data-base para concessão de novos benefícios executórios, à exceção 
do livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, 
a superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não 
poderia servir de parâmetro para análise do mérito do apenado, sob pena 
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de flagrante bis in idem.
4. O delito praticado antes do início da execução da pena 

não constitui parâmetro idôneo de avaliação do mérito do apenado, 
porquanto evento anterior ao início do resgate das reprimendas impostas 
não desmerece hodiernamente o comportamento do sentenciado. As 
condenações por fatos pretéritos não se prestam a macular a avaliação 
do comportamento do sentenciado, visto que estranhas ao processo de 
resgate da pena.

5. Recurso não provido (REsp 1557461, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 15/3/2018).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus, mas pela 

concessão da ordem, de ofício, para fixar o termo a quo de futura progressão de regime 

a data da última prisão ou a data da última infração disciplinar.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0106708-5 HC 448.945 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  776169  90001677420148260032

EM MESA JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANE TAGAMI  - SP258906 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS PATROCINIO DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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